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          PODER JUDICIÁRIO DE PERNAMBUCO

           SEGUNDA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL
RUA JOÃO  FERNANDES VIEIRA, 405, BOA VISTA, RECIFE  CEP 50050-200

FONE: (81) 34123005 – e FONE/ FAX: (081)  34123006 

Processo n.º 001.____________
Ação de Decretação de Perda do Poder Familiar
Requerente: Ministério Público
Requerido: LUCIANO
S E N T E N ÇA  n.º  _______ /03/2007 - HJS.

   
Vistos, etc...



O Órgão do Ministério Público, por sua representante legal, requereu, às fls. 02/04, a DECRETAÇÃO DA PERDA DO PODER FAMILIAR contra LUCIANO _____, qualificado nos autos, em relação a seus filhos YRA ______, nascida em ___/___/_____ e HUGO __________, nascido em ___/___/_____, residentes na Rua ____________, com fundamento no artigo 1638 incisos III e IV do NCC, c/c o art. 24 co Estatuto da Criança e do Adolescente, e nas razões fáticas contidas na exordial.



Alega o Ministério Público, sinteticamente, que o requerido foi denunciado por ter cometido contra seus filhos menores de três e cinco anos respectivamente, o crime de atentado violento ao pudor. 



Juntou documentos de fls.05 usque 50.



Perícia sexológica do IML nº 7278/05, referente a criança Yra _____  acostada as fls. 36, concluindo os peritos que houve ato libidinoso diverso da conjunção carnal, caracterizado por fricção traumática vulvo-perineal (atentado violento ao pudor) e Perícia sexológica do IML nº 9022/05, referente a criança Hugo _______, acostada as fls. 3, sem conclusão.

  

Determinada a citação, ofício ao CT e designação de audiência para ouvir os arrolados na exordial.



Edital de citação acostado as fls. 52.

Contestação acostada as fls. 53.

Réplica acostada as fls. 58/59.

Certidão de citação do genitor as fls. 62.

Consulta ao Sistema Judwin as fls. 76, onde consta o Processo nº 001.________, onde consta como acusado o requerido Sr. Luciano ______.

Termo de audiência as fls. 78/82, com oitiva  do requerido, informantes e testemunhas.

Relatório do IMIP acostado as fls. 86/95.

Requerimento do MP as fls. 96.

Despacho as fls. 97 deferindo requerimento do MP.

Relatório do IMIP acostado as fls. 100/110.

As fls 112, cota do MP.

Despacho as fls. 113, deferindo cota do MP.

Oficio do IMIP relatando o item 11 do relatório do exame físico da paciente Yra ______, fls. 115, esclarecendo que todo o relatado são sinais de provável abuso sexual, o qual deve ser confirmado com a perícia realizada no IML.

Alegações finais do Ministério Público acostado as fls. 117/119, requerendo pela procedência da ação, com a Decretação da Perda do Poder Familiar de Luciano _______ em relação aos filhos Yra ________ e Hugo _______.

Alegações finais da Defensoria Pública requerendo pela improcedência da ação.



Conclusos os autos para prolação de sentença às fls.123.



É O RELATÓRIO



PASSO A DECIDIR

Trata-se de ação de Decretação da Perda do Poder Familiar requerida pelo Ministério Público contra LUCIANO _______, qualificado nos autos, em relação a seus filhos YRA ________, nascida em ___/___/______ e HUGO _______, nascido em ___/___/______.

O art. 19 do ECA dispõe que toda criança tem direito a crescer no seio de sua família natural, cabendo aos pais, de acordo com o art. 22 do mesmo diploma, o dever de guarda, sustento e educação dos filhos. Sobre isso, José Antônio de Paula Santos ( 1994:108) comenta: 

“O dever de educar implica no atendimento das necessidades intelectuais e morais do menor, propiciando-lhe a oportunidade de se desenvolver nesses níveis. Enquanto isso, o encargo de criar abarca a obrigação de garantir o bem-estar físico do filho, proporcionando-lhe sustento resguardando-se a saúde e garantindo-lhe o necessário para a sobrevivência. ”

No caso em tela, constata-se efetivamente a ocorrência da hipótese do artigo 1638 incisos III e IV do NCC, ou seja, praticar atos contrários à moral e aos bons costumes de filhos e reincidência nas faltas que ensejam a suspensão do poder familiar. 

A adoção da doutrina da proteção integral, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 1º da Lei nº 8.069/90) fortaleceu o princípio do melhor interesse da criança, que deve ser observado em quaisquer circunstâncias, inclusive nas relações familiares e nos casos relativos à filiação. 

Restou comprovado que o genitor das crianças em tela, não tem condições de criá-las, tendo em vista a incapacidade do exercício responsável dos atributos decorrentes do poder familiar, sendo o genitor um violador de todos os direitos das crianças, inclusive da integridade física, emocional e psíquica destas.  

Tratando o feito de crianças vítimas de maus-tratos, cujo pai foi acusado de abuso sexual contra sua filha, sendo tal abuso detectado por queixa de dor reclamada pela menina vítima e pelo exame sexológico realizado pelo Instituto de Medicina Legal as fls. 35/36, item 3o e pelo depoimento da criança Ira Mayara as fls. 22, impõe-se a decretação da destituição do poder familiar.

Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido da inicial, com fulcro no artigo 1638 incisos III e IV do NCC c/c o artigo 24, 155 e seg, 169 da Lei Nº 8.069/9022, e, por conseqüência, DECRETO A PERDA DO PODER FAMILIAR de LUCIANO _______, em relação a seus filhos YRA _______ e HUGO _______. Decorrido o prazo recursal, a escrivania providencie:  

1-expeça-se mandados de averbação  para os fins do art. 163 do E.C.A. 

2- Determino a remessa dos autos ao Serviço de Adoção para a inclusão deste no cadastro de crianças adotáveis.

3- Determino remessa dos autos ao NARF para fins de estatística.

4- Ofício ao Abrigo para vedar visitações de parentes biológicos ou terceiros sem ordem expressa deste juízo.
Sem Custas.


PRI, em segredo de Justiça.

Recife, ___ de _________ de _______.

Juiz da 2ª Vara da Infância e  da Juventude da Capital 

.
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